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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE URANDI

URANDI • BAHIA ACESSE: WWW.URANDI.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Sebastião Alves
Santana, 57, Urandi-

BA, Centro
77 3456-2471

Segunda a sexta-feira,
das 08:00às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO N.º 8 DE 01 DE ABRIL DE 2024 ESTABELECE NORMAS PARA ALTERAÇÃO DOS QUADROS DE
DETALHAMENTO DA DESPESA - QDD, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO N.º  9  DE  01  DE  ABRIL  DE  2024  ABRE  CRÉDITO  ORÇAMENTÁRIO  E  SUPLEMENTAR POR
ANULAÇÃO  DE  DOTAÇÃO  NO  VALOR  TOTAL  DE  R$  6.319.348,72  (SEIS  MILHÕES  E  TREZENTOS  E
DEZENOVE MIL E TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), PARA FINS
QUE SE ESPECIFICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LICITAÇÕES

AVISOS DE LICITAÇÃO
AVISO  DE  REPUBLICAÇÃO  DO  EDITAL  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  N.º  019/2024PE  -  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE LUMINÁRIAS EM LED E SUPORTE
METÁLICO PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE URANDI/BA.

RECEBIMENTO DE IMPUGNAÇÃO
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024.

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO
DELIBERAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
021/2024PE.

ATOS ADMINISTRATIVOS

DECLARAÇÃO
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DECRETO Nº 8 DE 01 DE ABRIL DE 2024 
 

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD, 

e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, no uso de suas atribuições legais, Constitucionais e de acordo o que lhe 
confere a lei Municipal em vigor. 
 
 Decreta:  
 
Art. 1º - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder  Executivo, correspondente à 
Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados ao Prefeito. 

 

0404 - SEC MUN DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 

ACRÉSCIMO REDUÇÃO 
 

2.117 - COMEMORAÇÃO DE FESTIVIDADES 

 
3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica  0,00 15.000,00 

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  15.000,00 0,00 

 Total por Ação: 15.000,00 15.000,00 

2.386 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 

 
4.4.90.51.00 / 15420000 - Obras e Instalacoes 0,00 20.000,00 

4.4.90.52.00 / 15420000 - Equipamentos e Material Permanente 20.000,00 0,00 

Total por Ação: 20.000,00 20.000,00 

Total por Unidade Orçamentária: 35.000,00 35.000,00 

Total Geral: 35.000,00 35.000,00 

 

 

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.  
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a partir de sua  elaboração. 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, em 01 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

CPF: 037.105.975-52 
 
 

 
 

LUIS MOREIRA DE DEUS 

Secretário de Finanças 

CPF: 015.973.945-48 
 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE URANDI 
R SEBASTIAO ALVES SANTANA - CENTRO 

CNPJ: 13.982.632/0001-40 - CEP: . -   - URANDI - BA 

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD 
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DECRETO Nº 9 DE 01 DE ABRIL DE 2024 

 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por 
Anulação de Dotação no valor total de R$ 6.319.348,72 
(Seis milhões e trezentos e dezenove mil e trezentos e 
quarenta e oito reais e setenta e dois centavos), para fins 
que se especifica e da outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo o que lhe 
confere a lei Municipal em vigor, edita o seguinte Decreto:  

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação orçamentária totalizando R$6.319.348,72 (Seis 
milhões e trezentos e dezenove mil e trezentos e quarenta e oito reais e setenta e dois centavos ) a saber: 

 

0404 - SEC MUN DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 

 
1.091 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE UNIDADES EDUCACIONAIS 

 
4.4.90.51.00 / 15001001 - Obras e Instalacoes  170.000,00 

 Total por Ação: 170.000,00 

2.095 - GESTÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO   

3.1.90.11.00 / 15401070 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 

2.966.705,24 

 Total por Ação: 2.966.705,24 

2.096 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO   

3.3.90.33.00 / 15400000 - Passagens e Despesas com Locomocao 
 

97.000,00 

3.3.90.39.00 / 15400000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  389.000,00 

 Total por Ação: 486.000,00 

2.097 - GESTÃO DO PNATE   

3.3.90.30.00 / 15530000 - Material de Consumo 
 

65.000,00 

 Total por Ação: 65.000,00 

2.098 - GESTÃO DO ENSINO BÁSICO   

3.1.90.11.00 / 15001001 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 

47.450,00 

3.1.90.13.00 / 15001001 - Obrigacoes Patronais  22.188,16 

3.3.90.30.00 / 15001001 - Material de Consumo  25.000,00 

 Total por Ação: 94.638,16 

2.117 - COMEMORAÇÃO DE FESTIVIDADES   

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 
 

54.000,00 

 Total por Ação: 54.000,00 

2.250 - GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-QSE   

3.3.90.30.00 / 15500000 - Material de Consumo 
 

121.000,00 

 Total por Ação: 121.000,00 

2.336 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS DO ENSINO INFANTIL   

4.4.90.51.00 / 15420000 - Obras e Instalacoes 
 

941.000,00 

 Total por Ação: 941.000,00 

2.386 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL   

3.1.90.11.00 / 15421070 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 

1.000.000,00 
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3.1.90.13.00 / 15421070 - Obrigacoes Patronais  216.005,32 

4.4.90.51.00 / 15420000 - Obras e Instalacoes  205.000,00 

 Total por Ação: 1.421.005,32 

 
Total por Unidade Orçamentária: 6.319.348,72 

 
Total Suplementado: 6.319.348,72 

 

 
Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320. 

 

Dotações Anuladas 

 

0404 - SEC MUN DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 

 
1.005 - CONSTRUÇÃO DE PRAÇA ESPORTIVA  

4.4.90.51.00 / 15700000 - Obras e Instalacoes 
 

5.000,00 

 Total por Ação: 5.000,00 

1.091 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE UNIDADES EDUCACIONAIS   

3.3.90.93.00 / 15700000 - Indenizações e Restituições 
 

5.000,00 

 Total por Ação: 5.000,00 

1.258 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR   

4.4.90.52.00 / 15740000 - Equipamentos e Material Permanente 
 

25.000,00 

 Total por Ação: 25.000,00 

2.005 - CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO   

3.1.90.11.00 / 15411070 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 

20.000,00 

 Total por Ação: 20.000,00 

2.095 - GESTÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO   

3.1.90.04.00 / 15411070 - Contratacao por Tempo Determinado 
 

400.000,00 

3.1.90.11.00 / 15411070 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  3.500.000,00 

3.1.90.13.00 / 15401070 - Obrigacoes Patronais  140.897,16 

3.1.90.13.00 / 15411070 - Obrigacoes Patronais  700.000,00 

 Total por Ação: 4.740.897,16 

2.096 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO   

3.1.90.91.00 / 15401070 - Sentencas Judiciais 
 

10.000,00 

 Total por Ação: 10.000,00 

2.098 - GESTÃO DO ENSINO BÁSICO   

3.3.90.34.00 / 15001001 - Outras Despesas Pes Cont Terceirização 
 

74.000,00 

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  370.000,00 

 Total por Ação: 444.000,00 

2.102 - GESTÃO DO ENSINO MÉDIO   

3.3.90.30.00 / 15001001 - Material de Consumo 
 

12.000,00 

 Total por Ação: 12.000,00 

2.211 - MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR   

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 
 

20.000,00 
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Total por Ação: 

2.250 - GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-QSE 

20.000,00 

4.4.90.52.00 / 15500000 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.339 - GESTÃO E AMPLIAÇÃO DA EJA  

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.340 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL  

3.1.90.04.00 / 15690000 - Contratacao por Tempo Determinado 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.342 - IMPLANTAÇÃO E MANUTEÇÃO DA ESCOLA DE MÚSICA PRESERVAÇÃO DO PATR  

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

3.085 - CONSTRUÇÃO DE PALCO DE EVENTOS  

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 10.000,00 

4.4.90.51.00 / 15000000 - Obras e Instalacoes 11.000,00 

Total por Ação: 21.000,00 

4.030 - IMPLANTAÇÃO DE UM INFORCENTRO NA SEDE  

4.4.90.52.00 / 15000000 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

4.4.90.93.00 / 15700000 - Indenizacoes e Restituicoes 5.000,00 

Total por Ação: 15.000,00 

Total por Unidade Orçamentária: 5.357.897,16 

Total Anulado: 5.357.897,16 

 
 

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.  

 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de sua elaboração.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, em 01 de abril de 2024. 

 

 

 
: 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

CPF: 037.105.975-52 

 
 

LUIS MOREIRA DE DEUS 

Secretário de Finanças 

CPF: 015.973.945-48 
 
 
 

 
: 
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Total por Ação: 

2.250 - GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-QSE 

20.000,00 

4.4.90.52.00 / 15500000 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.339 - GESTÃO E AMPLIAÇÃO DA EJA  

3.3.90.39.00 / 15001001 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.340 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL  

3.1.90.04.00 / 15690000 - Contratacao por Tempo Determinado 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

2.342 - IMPLANTAÇÃO E MANUTEÇÃO DA ESCOLA DE MÚSICA PRESERVAÇÃO DO PATR  

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 10.000,00 

Total por Ação: 10.000,00 

3.085 - CONSTRUÇÃO DE PALCO DE EVENTOS  

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 10.000,00 

4.4.90.51.00 / 15000000 - Obras e Instalacoes 11.000,00 

Total por Ação: 21.000,00 

4.030 - IMPLANTAÇÃO DE UM INFORCENTRO NA SEDE  

4.4.90.52.00 / 15000000 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

4.4.90.93.00 / 15700000 - Indenizacoes e Restituicoes 5.000,00 

Total por Ação: 15.000,00 

Total por Unidade Orçamentária: 5.357.897,16 

Total Anulado: 5.357.897,16 

 
 

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.  

 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de sua elaboração.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahia, em 01 de abril de 2024. 

 

 

 
: 

WARLEI OLIVEIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

CPF: 037.105.975-52 

 
 

LUIS MOREIRA DE DEUS 

Secretário de Finanças 

CPF: 015.973.945-48 
 
 
 

 
: 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:56 horas do dia 30/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/488B-86EF-0E92-6750-CB2E ou utilize o código QR.

8
URANDI • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

TERÇA•FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2024 • ANO XI | N º 2622 LICITAÇÕES - AVISOS DE LICITAÇÃO

AVISO REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
O Município de Urandi/BA, fará Pregão 
Eletrônico de N.° 19/2024, objeto: 
contratação de empresa visando o 
fornecimento de luminárias em led e 
suporte metálico para iluminação de vias 
públicas do município de Urandi/BA. A 
abertura será no dia 16 de maio de 2024, 
às 8h (oito horas). O Edital e demais atos 
deste certame serão publicados no diário 
oficial do município 
http://www.urandi.ba.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Informações gerais através do e-mail 
cpl.urandi@gmail.com. Urandi/BA, 29 de 
abril de 2024. Conceição Maria Policiano 
Farias – Pregoeira - Decreto N.° 40/2023. 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
O Município de Urandi/BA, fará Pregão 
Eletrônico de N.° 19/2024, objeto: 
contratação de empresa visando o 
fornecimento de luminárias em led e 
suporte metálico para iluminação de vias 
públicas do município de Urandi/BA. A 
abertura será no dia 16 de maio de 2024, 
às 8h (oito horas). O Edital e demais atos 
deste certame serão publicados no diário 
oficial do município 
http://www.urandi.ba.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Informações gerais através do e-mail 
cpl.urandi@gmail.com. Urandi/BA, 29 de 
abril de 2024. Conceição Maria Policiano 
Farias – Pregoeira - Decreto N.° 40/2023. 
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URANDI - BAHIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024PE 
 
 
 

DQUALITTY INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional e Pessoas Jurídicas – CNPJ 

sob o nº 20.894.966/0001-27, com sede na Rua B, Nº 154, Distrito Industrial, Guanambi - BA, 

por seu representante legal infra- assinado, vem, respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, 

interpor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2024PE, com fundamento no Artigo 24, do Decreto Nº 10.024/2019 e no item 23.1 do 

Edital do pregão em epígrafe, com escoro nos termos fáticos e jurídicos a seguir delineados. 

 

 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

 
Conforme estabelece o artigo 24, do Decreto Nº 10.024, de 20 de Setembro de 

2019 (que regulamenta a modalidade de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica 

para aquisição de bens e serviços comum), bem como o item 23.1 do Edital em epígrafe, 

qualquer pessoa poderá impugnar o edital de licitação até o terceiro dia útil anterior à data fixada 

para abertura da sessão pública. Senão vejamos: 
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Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública. 

 

E 

 
23.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
(grifos nosso). 

 

Nesta esteira, considerando o que prever os respectivos diplomas legais, é de 

assinalar que a presente insurreição se encontra TEMPESTIVA, razão pela qual deve ser 

conhecida e julgada a presente impugnação. 

 
 
 

II – DOS FATOS 

Em apertada síntese, trata-se o procedimento licitatório instaurado pelo 

PREGOEIRO   E   EQUIPE   DE   APOIO   DE   LICITAÇÃO   DA   PREFEITURA  

MUNICIPAL DE URANDI - BAHIA, de pregão eletrônico, tipo menor preço por lote, em sessão 

pública a ser realizada no sistema Portal compras publicas, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÓVEIS ESCOLARES, MÓVEIS PARA 

ESCRITÓRIO, LOUSA EM VIDRO TEMPERADO, ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS 

DE INFORMÁTICA E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DESTINADOS AS ESCOLAS E CRECHES 

DO MUNICÍPIO DE URANDI – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

Os referidos móveis escolares e objeto da presente impugnação, consubstancia- 

se especificamente em seu, item 01 do lote 01 do Termo de Referência, possuindo 

respectivamente a título de especificação, o seguinte, in verbis: 

 
LOTE 01 - ITEM 01 – CONJUNTO CARTEIRA/CADEIRA ESCOLAR Medidas 
aproximadas da carteira: A - 0,69 m / L - 0,60 m / P - 0,48 m - Mesa com MDP em 15 
MM / Acabamento: Fita de Borda - Porta Livros em Polipropileno - Tubos da Mesa 
em Aço: - 30x20: Parede de 0,9mm - aproximadamente - 30x50: Parede de 0,9mm - 
aproximadamente - Pintura Epóxi Medidas aproximadas da cadeira: A - 0,79 m / L - 
0,53 m / P - 0,41 m - Cadeira com Assento e Encosto em Polipropileno - Tubo da 
Cadeira em Aço: - 3/4: Parede de 1,2mm - Pintura Epóxi. 
. 

A impugnante salienta, desde já, que de maneira vergastada é sabido que as 

exigências técnicas (não presente no item supracitado) previstas nas portarias nº 105, de 06 de 
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março de 2012, nº 184, de 31 de março de 2015 e nº 401 de 28 de dezembro de 2020 voltadas 

especificamente para os “Móveis Escolares – cadeiras e mesas para conjunto aluno individual”, 

são indispensáveis para a comercialização no mercado nacional, uma vez que, as respectivas 

portarias se coadunam com a proteção de seus principais usuários, ou seja, as crianças. Assim, 

com o objetivo de evitar que ocorra problemas futuros não desejáveis, apresentamos o presente. 

 
 
 

III – DOS FUNDAMENTOS 

A lei confere à Administração, na fase interna do procedimento, a prerrogativa 

de fixação das condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório, seguindo critérios 

de conveniência e oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado, e sempre balizados pelo 

interesse público e normas cogentes. Adverte-se que essa prerrogativa não  desvincula a 

obrigação da Administração em zelar pelo interesse público de forma a garantir a melhor 

utilização do erário. Assim, o Poder Público deve exigir a comprovação de parâmetros de 

qualidade em relação ao objeto pretendido desde que não comprometam a disputa do certame. 

O pleno atendimento ao interesse público e à normatização vigente, somente 

estará resguardado, em passando a Administração a exigir documento específico – Certificado 

de Conformidade do INMETRO –, para o modelo especificado de acordo com a Portaria nº 

105/2012, 184/2015 e 401/2020, a fim de comprovar o atendimento das Normas Compulsórias 

necessárias para a fabricação do item 01, do lote 01 do Termo de Referência, para que 

contemple os regramentos vigentes. 

Nesta esteira, destaca-se que, em se tratando de Certificação Compulsória, a 

Administração Pública tem o dever de resguardar o Interesse Público, a Saúde e a Segurança 

dos consumidores, exigindo devidamente certificados, sob pena de sofrer fiscalização pelo 

descumprimento das regras, inclusive, apreensão de produtos, conforme se observa no site do 

Instituto. 
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IV – DO MÉRITO 

Uma Certificação Compulsória, é regulamentada por lei ou portaria de Órgão 

Regulamentador, e prioriza as questões de segurança, saúde e meio ambiente. Assim, os 

produtos listados nas regulamentações, apenas podem ser fabricados e comercializados com a 

comprovação de certificação, mediante apresentação do Certificado de Conformidade. 

A Avaliação de Conformidade, é uma atividade de caráter compulsório, quando 

exercida pelo Estado, através de uma autoridade regulamentadora, por meio de um instrumento 

legal, quando se entende que o produto, processo ou serviço, pode oferecer riscos à segurança 

do consumidor ou ao meio ambiente, ou ainda, em alguns casos, quando o desempenho do 

produto, se inadequado, possa trazer prejuízos econômicos à sociedade. 

Os programas de Avaliação da Conformidade Compulsória, tem como 

documento de referência, um Regulamento Técnico, de uso obrigatório. O regulamento técnico, 

é estabelecido pelo Poder Público, podendo referenciar uma Norma Técnica, fato que torna de 

caráter compulsório, seus critérios. 

O art. 3º, da Portaria do Inmetro nº 105/2012, institui, no âmbito do Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade – SBAC, a Certificação Compulsória para Móveis 

Escolares – Cadeiras e Mesas Para Conjunto Aluno Individual – a qual deverá ser realizada por 

Organismo de Certificação de Produto – OCP, acreditado pelo Inmetro, consoante o 

estabelecido nos requisitos ora aprovados. 

Por seu turno, a Lei nº 8.078, de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), define em seu artigo 39, VIII, que na ausência de Regulamentos Técnicos, os 

produtos devem ser colocados no mercado, em conformidade com as Normas Técnicas. Esse 

entendimento, é reforçado pela Nota Técnica nº 318, emitida em 2006, pelo Departamento de 

Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC, órgão vinculado ao Ministério da Justiça e 

coordenador do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 

A Lei 9.933, de 20 de dezembro de 1999, em seus artigos 1º ao 5º, regulamenta 

a contratação pela Administração Pública Direta e Indireta, de produtos com regulamentos 

técnicos: 

 
Art. 1º Todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, 
sujeitos à Regulamentação Técnica, devem estar em conformidade com os 
Regulamentos Técnicos pertinentes em vigor. 
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Art. 2º O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
Conmetro, Órgão Exterior, criado pela Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, é 
competente para expedir Atos Normativos e Regulamentos Técnicos, nos campos da 
Metrologia e da Avaliação da Conformidade de Produtos, de Processos e de Serviços. 
§ 1º Os Regulamentos Técnicos, deverão dispor sobre características técnicas de 
insumos, produtos finais e serviços, que não constituam objeto da competência de 
outros órgãos e de outras entidades da Administração Pública Federal, no que se refere a 
aspectos relacionados com segurança, prevenção de práticas enganosas de comércio, 
proteção da vida e saúde humana, animal e vegetal, e com o Meio Ambiente. 
§ 2º Os Regulamentos Técnicos, deverão considerar, quando couber, o conteúdo das 
Normas Técnicas adotadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
Art. 3º O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), 
autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, criado pela Lei nº 5.966, de 1973, é competente para: (Redação dada pela 
Lei nº 122.545, de 2011). 
I – Elaborar e expedir Regulamentos Técnicos nas áreas que lhe forem determinadas 
pelo Conmetro; 
II – Elaborar e expedir Regulamentos Técnicos, que disponham sobre o Controle 
Metrológico Legal, abrangendo Instrumentos de Medição; (Redação dada pela Lei nº 
12.545, de 2011). 
III – Exercer, com exclusividade, o poder de Polícia Administrativa na área de 
Metrologia Legal; 
IV – Exercer Poder de Polícia Administrativa, expedindo Regulamentos Técnicos nas 
áreas de Avaliação da Conformidade de Produtos, Insumos e Serviços, desde que não 
constituam objeto da competência de outros órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal, abrangendo os seguintes aspectos: (Redação dada pela Lei nº 12.545, 
de 2011). 
a) Segurança; (Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011). 
b) Proteção da Vida e da Saúde Humana, Animal e Vegetal; (Incluído pela Lei nº 
12.545, de 2011). 
c) Proteção do Meio Ambiente; e (Incluído pela Lei nº 12.545, de 2011). 
d) Prevenção de práticas enganosas de comércio; (Incluído pela Lei nº 12.545, de 
2011). 
V – Executar, coordenar e supervisionar as atividades de Metrologia Legal e de 
Avaliação de Conformidade Compulsória por ele regulamentadas ou exercidas por 
competência que lhe seja delegada; (Redação dada pela Lei nº 12.545, de 2011). [...] 
Art. 5º As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, que atuem no mercado para prestar serviços ou para fabricar, importar, 
instalar, utilizar, reparar, processar, fiscalizar, montar, distribuir, armazenar, 
transportar, acondicionar ou comercializar bens, são obrigadas ao cumprimento dos 
deveres instituídos por esta Lei e pelos Atos Normativos expedidos pelo Conmetro e 
pelo Inmetro, inclusive, Regulamentos Técnicos e Administrativos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.545, de 2011). 

 
O objeto licitado no presente Edital impugnado, refere-se a mobiliário 

enquadrado pelo Poder Público, como produto com Certificação Compulsória, veja-se: 

 
 

Produtos com Certificação Compulsória 
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Nº 

 
 

Programas 

 
 

Órgão 

Regulamentador 

 
 

Documento 

Legal 

 
 

Data DOU 

 
 

Órgão 

Fiscal 

Regra Específica – 

RE ou Regulamento 

(ou Requisitos) de 

Avaliação da 

Conformidade - 

RAC 

Documento 

Normativo – NBR 

ou Regulamento 

Técnico da 

Qualidade - RTQ 

 
 

82 

 
Móveis Escolares – 

Cadeiras e Mesas 

Para Conjunto 

Aluno Individual 

 
Inmetro 

 
Portaria 

Inmetro nº 

105 de 

06/03/2012 

 
08/03/2012 

 
RBMLQ 

 
RAC anexo à 

Portaria Inmetro nº 

105 de 06/03/2012 

 
ABNT NBR 

14006 

 
Os critérios para a referida certificação, foram adotados com foco na saúde e 

segurança dos usuários, atendendo aos requisitos da Norma Técnica ABNT NBR 14006/08, 

visando os aspectos ergonômicos, de acabamento, identificação, estabilidade, resistência e 

segurança, por meio de processo sistematizado, com regras preestabelecidas, devidamente 

acompanhado e avaliado por Órgãos Competentes, de forma a propiciar adequado grau de 

confiabilidade ao atendimento dos requisitos estabelecidos por normas e Regulamentos 

Técnicos, com o menor custo possível para a sociedade. 

Importante esclarecer, que para determinados objetos, como é o caso de 

Mobiliários Escolares – Cadeiras e Mesas Para Conjunto Aluno Individual – não é o suficiente 

apenas adequar a descrição técnica destes objetos, sendo perfeitamente legal, exigir a 

apresentação do Certificado de Conformidade do Inmetro, haja vista que a Lei nº 8.666/93 

(aplicada subsidiariamente ao Pregão), prevê no seu art. 30, inciso IV, “prova de atendimento 

de requisitos previstos em Lei Especial, quando for o caso”. 

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), também 

aplicável nas relações administrativas, como uma Lei Especial de Ordem Pública, determina 

que todo produto disponibilizado no Mercado Consumidor, deve respeitar as Normas Técnicas 

da ABNT: 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas: 

 
[...] 

 
VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos Órgãos Oficiais competentes, ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
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entidade credenciada pela Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – Conmetro. 

 

Observe-se, que a exigência de apresentação do Certificado de Conformidade do 

Inmetro para Mobiliário Escolar (Mesa e Cadeira Para Aluno Individual), é critério de 

Qualificação Técnica do Produto (art. 30, IV, Lei 8.666/93), não havendo motivos para se falar 

em frustação do Caráter Competitivo do Certame, nem mesmo em tendência de limitação de 

participantes, ou, eventualmente, direcionamento do objeto licitado as empresas que se 

adaptarem às condições impostas e avaliar os produtos com Certificação Compulsória, 

conforme cada regulamento e Norma Técnica, afinal, a saúde e a segurança dos usuários, é o 

objetivo principal da Certificação do Produto junto ao Inmetro. 

Esse é o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ: 

PÚBLICA. SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE 
SELOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 
IMPUGNAÇÃÕ DE EDUTAL.. INOCORRÊÑCIA DE NUULIDADE. 
PRESERVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE E 
COMPETITIVIDADE. INTERPRETAÇÃÕ ART. 30, II, § 1º, DA LEI Nº 8.666/93. 
1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto contra v. Acórdão que 
denegou segurança referente à aduzida ilegalidade de exigências contidas em edital 
de Licitação Pública. 
2. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei n.º 8.666/93, quando, em Procedimento 
Licitatório, a Administração Pública edita ato, visando cercar-se de garantias ao 
Contrato de Prestação de Serviços de grande vulto e de extremo interesse para 
os administrados. 
3. Tendo em vista, o elevado montante dos valores objeto de futura contratação, é 
dever do Administrador Público, realizar todas como etapas do Processo Seletivo 
do Prestador de Serviço, com grande cautela, pautando-se rigorosamente pelos 
preceitos legais aplicáveis, especialmente o art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e 
outros pertinentes. 
4. “O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, 
referente a “exigências de Qualificação Técnica e Econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”, revela que o propósito aí objetivado, é 
oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e 
qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem possa 
evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo à que se 
propõe” (Adilson Dallari). (grifos nosso) 

 

A exigência da apresentação de certificações de atendimento às normas da 

ABNT, é praxe nas Compras Governamentais, como se pode concluir em vários exemplos de 

pregões que contem essa exigência, inclusive no pregão do TCU nº 57/2013. Atualmente, o 

Tribunal de Contas da União – TCU, também admite que os produtos adquiridos pela 

Administração Pública, estejam adequados às Normas Técnicas expedidas pela ABNT, como 
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finalidade de possibilitar aquisições econômicas e eficazes, pois na maioria das vezes, a opção 

mais barata, não se traduz em aquisição eficiente. 

Considerando que a resposta à esta impugnação, não é Ato Discricionário, 

salienta-se que a Administração, caso não acolha os fundamentos aqui arrolados, deve 

apresentar justificativa devidamente motivada. 

V – PEDIDOS 

Ante as razões expostas supra, bem como do dever do Ilustre Pregoeiro e dos 

membros de apoio, de zelar pelo fiel cumprimento das disposições edilícias e legais pertinentes 

ao saudável desenvolvimento do certame licitatório, roga-se que que Vossa Senhoria promova: 

a) O provimento da presente impugnação; 

b) Exigência obrigatória da apresentação do Certificado de Conformidade do 

INMETRO, para o modelo especificado de acordo com a Portaria nº 

105/2012, 184/2015 e 401/2020, a fim de comprovar o atendimento das 

Normas Compulsórias necessárias para a fabricação dos Item 01, do Lote 01, 

do Termo de Referência, para que contemple os regramentos vigentes; 

c) Sugere-se a adaptação das especificações técnicas dos Item 01, do Lote 01, 

do Termo de Referência, a fim de que não haja discrepância entre as regras 

vigentes (Certificação Compulsória) e os elementos do edital, e para que 

sejam atendidas as medidas do dimensional exigidos na NBR 14006/2008; 

d) Requer ainda que seja determinada a republicação do Edital, inserindo as 

alterações aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme §4º do artigo 21, da Lei nº 8.666/93. 

Caso não entenda pela adequada do Edital, pugna-se pela emissão de parecer, 

informando quais os fundamentos técnicos e legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro. 

Requeremos, também, que seja informado da decisão através do e-mail: 

dqualitty.licitacao@gmail.com. 
 
 

Nestes termos, 
Pede-se e espera Deferimento. 
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Guanambi – Ba, 30 de abril de 2024. 
 
 

 

 
 

______________________________________________ 
DQUALITTY IND COM DE MOVEIS LTDA 

CNPJ: 20.894.966/0001-27 
CARLOS ANDRÉ PEREIRA NEVES 

Representante Legal 
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CNPJ: 20.894.966/0001-27 
CARLOS ANDRÉ PEREIRA NEVES 

Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2024PE 

 

“Delibera acerca de impugnação ao 

instrumento editalicio interposta e dá 

outras providências”.  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa DQUALITTY 

INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional e Pessoas 

Jurídicas – CNPJ sob o nº 20.894.966/0001-27, requerendo, em síntese, que 

esta Municipalidade acate as impugnações propostas no termos do edital em 

comento, contestando ausência de exigência da apresentação do Certificado 

de Conformidade do INMETRO, para o modelo especificado de acordo com a 

Portaria nº 105/2012 e 184/2015. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

O impugnante contesta, a cerca do objeto item 01 do lote 

01 a Falta de Exigência obrigatória da apresentação do Certificado de 

Conformidade do INMETRO. 

É cediço que a Administração Pública deve obediência 

aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, entre uma série de outros que marcam o regime 

jurídico administrativo. 

Registra-se que a Portaria nº 105/2012 foi revogada pela 

Portaria nº 401/2020. 

Muito embora os fornecedores de móveis escolares - 

cadeiras e mesas para conjunto aluno - deverão atender integralmente ao 

disposto na Portaria nº 401/2020 no que diz respeito e qualidade, utilidade, 
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resistência e segurança, normativa em foco, não obriga, tampouco cogita, 

prévia certificação de conformidade com as Normas da ABNT para viabilizar 

o fornecimento de produtos ou a participação em licitação deflagrada pela 

Administração Pública. 

Desta forma, como condição de fornecimento é 

necessário a observação do disposto na Portaria nº 401/2020, todavia 

não existe obrigação da previsão legal da exigência do Certificado de 

Conformidade do INMETRO como condição de habilitação. 

Não pode o aplicador do direito interpretar de forma 

extensiva a Portaria nº 401/2020, a fim de exigir do fornecedor requisitos 

que incorram em custos que não sejam necessários não são exigidos em Lei. 

Neste sentido é interessante citarmos a Súmula 

272/2012, que dispõe: 

Súmula 272. No edital de licitação, é vedada a 

inclusão de exigências de habilitação e de quesitos 

de pontuação técnica para cujo atendimento os 

licitantes tenham de incorrer em custos que não 

sejam necessários anteriormente à celebração 

do contrato. 

Fundamento Legal - Constituição Federal de 1.988, 

art. 37, inciso XXI; - Lei nº 8.666/63, art. 3º, § 1º, 

incisos I; arts. 27 e 30 e art. 44, º 1º; - Lei nº 9.784, 

de 29/01/1999, art. 2º, caput e inciso VI do 

Parágrafo único. 

Ocorre que, a Certificado de Conformidade do INMETRO 

é uma mera faculdade da empresa, o que é realmente obrigatório – como já 

dito anteriormente – a observância da qualidade, utilidade, resistência e 

segurança. 

Assim, a obrigatoriedade de o produto a ser contratado 

cumprir os requisitos impostos por uma determinada norma não se 
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confunde, em absoluto, com a exigência de que os produtos possuam 

certificação de conformidade com as normas da ABNT.  

Bem se sabe que, ao longo do tempo, a jurisprudência do 

TCU tem se firmado no sentido de que a administração pública pode optar 

pela exigência do Certificado de Conformidade do INMETRO, como critério de 

qualificação técnica, desde que o processo licitatório evidencie as razões para 

a escolha do normativo, com base em parecer técnico devidamente 

fundamentado, com as expressas justificativas sobre a imprescindível 

necessidade de aplicar essa norma, a despeito de, eventualmente, reduzir a 

competitividade no certame (v.g.: Acórdãos 1.608/2006, 2.392/2006, 

1.698/2007, 2.378/2007, 555/2008, 1.846/2010, 2.740/2015 e 

1.474/2017, do Plenário) . 

No caso em análise, não há nos autos, qualquer 

justificativa técnica que fundamente a necessidade de exigir certificados de 

conformidade do INMETRO ou qualquer outro órgão correlato, razão pela 

qual não devem ser exigidos.  

A não exigência do Certificado de Conformidade do 

INMETRO, não implica, contudo, que os produtos adquiridos não atendam 

aos requisitos de qualidade contidos nas normas técnicas da ABNT e 

INMETRO, visto que a observância destes requisitos é condição sin no qua 

non do para o fornecimento/comercialização de Móveis Escolares - Cadeiras 

e Mesas para Conjunto Aluno.  

CONCLUSÃO  

É o quanto basta relatar. Passo a DECISÃO: 

Assim, primeiramente, levando em conta o quantum arguido 

na presente impugnação, não se verifica existência de inconsistência no 

instrumento editalicio.    

Ante o exposto, recebo o presente recurso vez que tempestivo, 

para em seu mérito julga-lo IMPROCEDENTE, mantendo assim in totum o 
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conteúdo do instrumento editalicio e a consequente data de abertura da 

sessão pública.   

 

Urandi – Bahia, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

CONCEIÇÃO MARIA POLICIANO FARIAS 

                                Pregoeira 

                                            Decreto nº 040/2023 
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DECLARAÇÃO 

 

 

Eu Warlei Oliveira de Souza, chefe do Poder executivo do Município de Urandi, DECLARO, para os 

devidos fins, que, considerando que as despesas correntes de todas as unidades jurisdicionadas do 

Município, liquidadas no período do 2° bimestre de 2023 ao 2° bimestre de 2024, acrescida da 

diferença entre as despesas correntes empenhadas e liquidadas, de todas as unidades 

jurisdicionadas do Município, no exercício de 2023 ao segundo bimestre 2024, superaram o total das 

receitas correntes arrecadadas no período do 2° bimestre de 2023 ao 2° bimestre do exercício de 

2024 em percentual superior a 95%, conforme apurado pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia, foram adotadas as vedações previstas no art. 167-A, incisos Ia X da Constituição 

Federal. 

 

Urandi-BA, em 30 de abril de 2024 

 

 

 

Warlei Oliveira de Souza  
Prefeito  

 

 



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/488B-86EF-0E92-6750-CB2E ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 488B-86EF-0E92-6750-CB2E

Hash do Documento
3e69a985a40b83a3155c054e0496840227056683ca952e1ee623e51e77fb554a

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 30/04/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 30/04/2024 16:56 UTC-03:00


		+55 77 3452 3455
	2024-04-30T16:56:09-0300
	www.procedebahia.com.br
	PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA
	Garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica através da assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001  gerada pelo software de propriedade da PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98, regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.




